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no ano lectivo de 2005-2006, nos cursos de complemento
de formação científica e pedagógica ministrados por
estabelecimentos de ensino superior público.

2.o

Prazos para a candidatura para o ano lectivo de 2005-2006

Os prazos para a candidatura para o ano lectivo de
2005-2006 são fixados dentro dos seguintes limites:

a) Afixação do edital nas instalações do estabe-
lecimento de ensino e sua entrega nas direcções
regionais de educação — até sete dias úteis após
a entrada em vigor da presente portaria;

b) Aceitação das candidaturas — durante pelo
menos 10 dias úteis após a entrega do edital
nas direcções regionais de educação;

c) Aceitação de reclamações — período não infe-
rior a cinco dias úteis após a afixação dos resul-
tados da selecção e seriação;

d) Realização da matrícula e inscrição — período
não inferior a cinco dias úteis.

3.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 27 de Setembro
de 2005.

ANEXO I

Cursos de complemento de formação científica e pedagógica
para educadores de infância

Vagas para o ano lectivo de 2005-2006

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Educação de Castelo Branco . . . . . . . . 15
Escola Superior de Educação de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Educação de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Educação da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . 20
Escola Superior de Educação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Educação de Viana do Castelo . . . . . . . 60
Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

ANEXO II

Cursos de complemento de formação científica e pedagógica
para professores do 1.o ciclo do ensino básico

Vagas para o ano lectivo de 2005-2006

Estabelecimento Vagas

Escola Superior de Educação de Castelo Branco . . . . . . . . 15
Escola Superior de Educação de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 30
Escola Superior de Educação de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Educação da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . 20
Escola Superior de Educação do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Escola Superior de Educação de Viana do Castelo . . . . . . . 90
Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

ANEXO III

Cursos de complemento de formação científica e pedagógica
para professores do 2.o ciclo do ensino básico

Vagas para o ano lectivo de 2005-2006

Estabelecimento Grupo disciplinar do 2.o ciclo Vagas

Escola Superior de Educação
de Faro.

Educação Visual e Tecno-
lógica.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 30/2005/M

Regulamenta o regime de tutela e os apoios técnicos e financeiros
a atribuir às instituições particulares de solidariedade social
com objectivos de saúde.

As instituições particulares de solidariedade social
com objectivos de saúde constituem elementos integran-
tes do Sistema Regional de Saúde, de acordo com a
alínea e) do artigo 6.o do Estatuto do Sistema Regional
de Saúde, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 4/2003/M, de 7 de Abril.

De acordo com o artigo 11.o do mesmo diploma, estas
instituições estão sujeitas ao poder tutelar e de inspecção
da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, à qual com-
pete, também, prestar apoio técnico e financeiro para
o desenvolvimento de actividades que contribuam para
a realização do direito à protecção da saúde.

As instituições particulares de solidariedade social,
face à relevante actividade que vêm desempenhando
na área da saúde, constituem parceiros privilegiados do
Governo Regional no exercício da actividade de pro-
moção e protecção da saúde.

Nesta sequência, importa regulamentar a forma como
será exercido o poder de tutela sobre aquelas instituições
e a prestação do apoio técnico e financeiro, bem como
definir, ao nível dos órgãos e serviços da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais, as competências atinen-
tes àquelas matérias.

Esta regulamentação será efectuada com base no dis-
posto nos artigos 11.o e 22.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 4/2003/M, de 7 de Abril, e sem prejuízo
do Estatuto das Instituições Particulares de Solidarie-
dade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de
25 de Fevereiro, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 3/84/M, de 22 de Março.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa, da alínea d)
do artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e do
artigo 22.o do Estatuto do Sistema Regional de Saúde,
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
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n.o 4/2003/M, de 7 de Abril, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à regulamentação do
regime de tutela e dos apoios técnicos e financeiros
a atribuir às instituições particulares de solidariedade
social com objectivos de saúde, adiante também desig-
nadas por instituições.

Artigo 2.o

Legislação aplicável

As instituições regem-se pelo seu estatuto legal e res-
pectiva adaptação à Região Autónoma da Madeira, pelo
Estatuto do Sistema Regional de Saúde, pelo presente
diploma e demais legislação especialmente aplicável.

Artigo 3.o

Tutela

1 — A tutela sobre as instituições e estabelecimentos
que exerçam a sua actividade na Região Autónoma da
Madeira é exercida pela Secretaria Regional dos Assun-
tos Sociais, através dos respectivos serviços, nos termos
definidos no presente diploma.

2 — Sem prejuízo da autonomia das instituições esta-
belecida legalmente, o poder tutelar da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais exerce-se através de:

a) Apoio à criação das instituições, mediante a
organização de um registo;

b) Acompanhamento, controlo e avaliação dos
padrões de qualidade e do desempenho das acti-
vidades das instituições, no âmbito da promoção
e prestação de cuidados de saúde;

c) Acompanhamento, controlo e avaliação da exe-
cução dos acordos celebrados entre a Região
e as instituições particulares de solidariedade
social com objectivos de saúde;

d) Aposição de visto nos orçamentos e contas das
instituições, nos termos previstos no artigo 33.o
do Estatuto das Instituições de Solidariedade
Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/83,
de 25 de Fevereiro, adaptado à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 3/84/M, de 22 de Março;

e) Fiscalização da actividade das instituições e seus
estabelecimentos através da realização de
inquéritos, sindicâncias e inspecções, nos termos
e com efeitos previstos nos artigos 34.o e seguin-
tes do Estatuto das Instituições de Solidariedade
Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/83,
de 25 de Fevereiro, adaptado à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 3/84/M, de 22 de Março;

f) Intervenção em quaisquer outros actos, nos ter-
mos previstos no Estatuto das Instituições de
Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, adaptado
à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 3/84/M, de 22 de
Março.

Artigo 4.o

Registo das instituições

1 — Compete à Direcção Regional de Gestão e
Desenvolvimento dos Recursos promover, organizar e
manter um registo das instituições particulares de soli-
dariedade social com objectivos de saúde.

2 — O registo será criado e regulamentado por por-
taria do Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

Artigo 5.o

Promoção da saúde e prestação de cuidados

Compete à Direcção Regional de Planeamento e
Saúde Pública:

a) Pronunciar-se sobre as actividades de promoção
e prestação de cuidados de saúde a incluir nos
acordos de cooperação;

b) Proceder ao acompanhamento, controlo e ava-
liação dos padrões de qualidade e do desem-
penho das actividades das instituições, no
âmbito da promoção e prestação de cuidados
de saúde.

Artigo 6.o

Apoio técnico e financeiro

1 — O apoio técnico e financeiro às instituições será
efectuado através de acordos de cooperação.

2 — O apoio financeiro deve ser atribuído em função
de um programa de actividades a desenvolver pela
instituição.

3 — A concessão de apoio financeiro à prestação de
cuidados de saúde deve ser efectuada mediante a fixa-
ção, no acordo de cooperação, de um valor por acto,
designadamente por diária de internamento e por
consulta.

4 — Compete à Direcção Regional de Gestão e
Desenvolvimento dos Recursos negociar com as insti-
tuições as condições a contratar, bem como promover
os demais procedimentos preparatórios necessários à
formalização dos respectivos acordos de cooperação.

5 — Compete, igualmente, à Direcção Regional de
Gestão e Desenvolvimento dos Recursos acompanhar,
controlar e avaliar a execução dos acordos celebrados,
bem como proceder ao pagamento dos apoios neles
previstos.

6 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 do artigo 3.o
e 4 e 5 do presente artigo, o Secretário Regional dos
Assuntos Sociais pode, mediante recurso ao orçamento
do seu Gabinete, negociar, contratar e conceder apoios
financeiros às instituições.

Artigo 7.o

Actos sujeitos a visto

Os orçamentos e contas das instituições, aprovados
pelos respectivos corpos gerentes, ficam sujeitos a visto
por parte da Direcção Regional de Gestão e Desen-
volvimento dos Recursos, nos termos previstos no res-
pectivo Estatuto das Instituições Particulares de Soli-
dariedade Social.
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Artigo 8.o

Fiscalização

Compete à Inspecção Regional dos Assuntos Sociais
a realização de inquéritos, sindicâncias e inspecção às
instituições e seus estabelecimentos.

Artigo 9.o

Revogação

1 — É revogada a Portaria n.o 199/2004, de 12 de
Outubro, da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

2 — A Portaria n.o 199/2004, de 12 de Outubro, man-
tém-se, transitoriamente, em vigor até à celebração de
acordo de cooperação com as respectivas instituições.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 8 de Setembro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 20 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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